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Estado de Santa Catarina
MUNICÍPIO DE CAMPO ERÊ

____________________________________________________________


MENSAGEM Nº 021/2015

Campo Erê, SC, 30 de Março de 2015.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara de Vereadores,

Excelentíssimos Senhores Vereadores,

Cumprimentando-os cordialmente, nos termos da Lei Orgânica municipal, encaminho , o projeto de Lei Complementar nº 004, de 30 de Março de 2015, que DISPÕE SOBRE A EXECUÇÃO DE OBRAS DE INFRAESTRUTURA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS:

Justificativa: O projeto de Lei em referência visa regulamentar a execução de obras de infraestrutura na área urbana do Município, bem com define regras aos beneficiários de programas habitacionais do município, para regular a construção de passeios, para regular a concessão de descontos no IPTU e para regular o esgotamento sanitário local, entre outras, todas muito importantes para o adequado crescimento de nossa cidade, preservação ambiental, controle urbanístico e desenvolvimento local.

A Legislação proposta, foi discutida amplamente na Audiência Pública convocada pelo CONCITRAN, no dia 16 de Outubro de 2014 no Centro de Eventos, bem como, na Audiência Pública promovida pela Administração Municipal em parceria com o CONCITRAN e Câmara Municipal de Vereadores, realizada no dia 10 de Março do corrente ano, com ampla participação da sociedade e de profissionais de engenharia e arquitetura, além dos representantes das imobiliárias e proprietários de loteamentos.

Diante disso submetemos a apreciação dessa Egrégia Casa Legislativa o presente Projeto de Lei Complementar, para análise e apreciação, contando com o apoio dos nobres vereadores para sua aprovação.

Sendo o que se apresenta para o momento, reiteramos votos de estima, consideração e apreço.

  Atenciosamente,

RUDIMAR BORCIONI

Prefeito Municipal

Excelentíssimo Senhor

ADEMAR ALBERTON

Presidente da Câmara Municipal dos Vereadores

Nesta

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N. 004, DE 30 DE MARÇO DE 2015.

DISPÕE SOBRE A EXECUÇÃO DE OBRAS DE INFRAESTRUTURA NA CIDADE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS:

O Prefeito Municipal de Campo Erê, Estado de Santa Catarina;

Faço saber que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

 Art. 1º. Nas vias públicas onde o Município executar a pavimentação asfáltica ou a pavimentação com pedras irregulares, sem o lançamento da contribuição de melhoria, competirá ao proprietário ou titular de domínio útil executar o passeio público, de acordo com o padrão previsto em Lei.

§ 1º. O passeio público deverá ser executado no prazo de 6 (seis) meses, a contar da data de conclusão da pavimentação, mediante notificação pelo Poder Executivo Municipal, a qual poderá se dar em reunião com os proprietários ou titulares de domínio útil.

§ 2º. Não executado o passeio público, no prazo previsto no parágrafo anterior, ou executado em desconformidade com o padrão, o Poder Executivo Municipal prestará o serviço e efetuará o lançamento e a cobrança do preço público correspondente, de acordo com a legislação em vigor.

Art. 2º. Quando a própria municipalidade executar o passeio público, juntamente com a pavimentação, competirá ao proprietário ou titular de domínio útil efetuar o pagamento do preço público relativamente ao passeio público.

Art. 3º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a implantar a modalidade de execução compartilhada de obras de pavimentação asfáltica ou de pavimentação com pedras irregulares, mediante a contratação direta dos serviços pelo proprietário junto à empresa privada, hipótese em que não haverá o lançamento da Contribuição de Melhoria.

Parágrafo único. A participação do Município nesta modalidade será definida em regulamento, observada a legislação em vigor.

Art. 4º. Fica vedada a destinação de moradias dos programas habitacionais administrados pelo Município de Campo Erê, sem que o mutuário ou beneficiário do programa participe com uma contrapartida, em relação ao imóvel.

Parágrafo único. A contrapartida do mutuário será de no máximo 5% (cinco por cento) do valor do salário mínimo nacional vigente, a ser cobrada mensalmente, pelo período máximo de 60 meses, conforme for fixado em regulamento, ouvido o Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social.

Art. 5º. Os beneficiários de programas habitacionais administrados pelo Município de Campo Erê, que efetuarem a venda, a doação, a cessão ou a transferência do imóvel que receberam, ainda que a título de aluguel ou empréstimo, ficarão definitivamente excluídos do cadastro habitacional do Município, não podendo mais dele fazer parte, ainda que indiretamente, sendo que o imóvel voltará integralmente para a administração do Município de Campo Erê, não sendo devida qualquer indenização, pagamento ou compensação ao beneficiário e terceiros interessados.

Art. 6º. Aqueles que, por iniciativa própria ou autorização pública, estiverem na posse a título precário de imóvel público municipal, para fins exclusivamente habitacionais, ficam impedidos de efetuar a venda, a doação, a cessão ou a transferência do imóvel que ocupam, ainda que a título de aluguel ou empréstimo.

§ 1º. A violação deste dispositivo acarretará ao infrator a exclusão do cadastro habitacional do Município, não podendo mais dele fazer parte, ainda que indiretamente, sendo que o imóvel voltará para a Administração do Município de Campo Erê, não sendo devida qualquer indenização, pagamento ou compensação ao beneficiário e terceiros interessados.

§ 2º. As moradias implantadas pelos próprios posseiros em área pública municipal, deverão ser retiradas do local, quando viabilizada a moradia por programa habitacional administrado pelo Município.

Art. 7º. A limpeza dos lotes urbanos baldios, compreendida a área do passeio público, caracteriza-se como atividade de interesse coletivo, em prol da cidade e o ambiente urbano, a saúde pública e a segurança pública, sendo de responsabilidade exclusiva e direta do proprietário ou titular do domínio útil do respectivo imóvel, conforme for definido em regulamento.

§ 1º. A correta destinação do lixo e de entulhos depositados em lote urbano baldio, fora dos padrões para o recolhimento pelo Município, está compreendida na responsabilidade de que trata o caput deste artigo.

§ 2º. O Poder Executivo poderá identificar e divulgar locais próprios para o depósito de entulhos por particulares.

§ 3º. Não sendo atendido o disposto no caput deste artigo, será registrada multa na proporção de R$ 0,20 (vinte centavos) por metro quadrado de lote urbano baldio, a qual será cobrada em dobro na reincidência.

§ 4º. O Município somente poderá efetuar a limpeza de lotes urbanos baldios, após aviso aos proprietários ou titulares de domínio útil, que poderá se dar pela imprensa, mediante edital e efetuar a cobrança do preço público correspondente. Neste caso, a cobrança do preço público dar-se-á com a emissão do Documento de Arrecadação Municipal, com prazo de 30 (trinta) dias para quitação, podendo ser levado a protesto em caso de inadimplência.

Art. 8º. O art. 200 da Lei 934/1997, passa a vigorar com nova redação, conforme segue:

“Art. 200. Os descontos aos contribuintes do IPTU observarão os seguintes limites e condições:

I - 15% (quinze por cento), quando do pagamento integral do imposto e das taxas cobradas em conjunto, em parcela única, conforme for definido em regulamento;

II – 5% (cinco por cento), quando o contribuinte estiver em dia com os tributos municipais;

III - 10% (dez por cento), pela execução de passeio público de acordo com o padrão previsto em lei municipal, exclusivamente para os lotes urbanos com edificações, pelo período de 2 (dois) anos, a contar da execução do passeio;

IV - 15% (quinze por cento), pela execução de muro de alvenaria frontal de 70 cm de atura e passeio público de acordo com o padrão previsto em lei municipal, exclusivamente para os lotes urbanos baldios; ou, pelo plantio de grama em toda a superfície do imóvel e execução de passeio público de acordo com o padrão previsto em lei municipal, exclusivamente para os lotes urbanos baldios, pelo período de 2 (dois) anos, a partir do cumprimento da exigência prevista neste inciso.

Parágrafo único. Os benefícios citados nos incisos III e IV do presente artigo serão concedidos aos contribuintes que já atendem as exigências constantes destes incisos, sendo que para acessar o benefício deverão apresentar requerimento junto ao Setor de Tributação, conforme for definido em regulamento.”
Art. 9º.  O § 2º do art. 296 da Lei n. 934/1997, é alterado, passando a vigorar com a inclusão de dois incisos, conforme segue:

“Art. 296. ...

§ 2º. O Município, conforme definir o edital de lançamento da Contribuição de Melhoria, poderá participar com até:

I – 50,00% (cinquenta por cento) do custo da obra pública de pavimentação de via pública, quando a mesma for integralmente custeada com recursos próprios do Município ou quando for parcial ou integralmente custeada com recursos de empréstimo junto ao sistema financeiro nacional, a exceção do programa BADESC Juro Zero;

II – 100,00% (cem por cento) do custo da obra pública de pavimentação de via pública, quando a mesma for parcial ou integralmente custeada com recursos transferidos a fundo perdido pela União ou Estado ao Município ou quando a mesma for parcial ou integralmente financiada pelo programa BADESC Juro Zero;”

Art. 10. A afixação de placas, faixas, banners, cartazes ou similares em vias públicas é vedada, somente será permitida após a devida autorização da Secretaria Municipal da Cidade e Desenvolvimento, com pagamento da taxa correspondente.

Parágrafo único. As placas, faixas, banners, cartazes ou similares existentes em vias públicas deverão regularizar a situação no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data da entrada em vigor desta Lei Complementar.

Art. 11.  A expedição de Alvará de Licença para construção, nova ou em processo de regularização, somente será oficializada, mediante a apresentação do respectivo projeto hidrossanitário, que contemple a inclusão do sistema de tratamento e disposição final de esgoto, elaborado por profissional habilitado junto ao CREA, obedecidas as normas de tratamento e destino final do esgoto sanitário, residencial, comercial e ou industrial. 

Parágrafo único. No projeto do sistema de tratamento e disposição final de esgoto, deverá constar no mínimo: caixa de gordura, caixa de passagem (inspeção), tanque séptico, filtro e sumidouro.

Art. 12. O proprietário, na fase de execução das obras do sistema de tratamento e disposição final do esgoto, antes de proceder ao aterramento do sistema, deverá solicitar vistoria junto ao órgão ambiental Municipal, que emitirá Termo de Vistoria, o qual deverá ser anexado ao pedido de Alvará de Habite-se e encaminhado ao Setor de Engenharia do Município.

Art. 13. As edificações existentes no perímetro urbano do Município terão prazo de 12 (doze) meses para adequarem-se as normas da presente Lei Complementar, podendo este prazo ser prorrogado por igual período a critério do Conselho Municipal de Saneamento Básico.

Art. 14. A Vigilância Sanitária e a Ambiental do Município farão a fiscalização do cumprimento das normas estabelecidas nesta Lei Complementar, podendo notificar os proprietários e aplicar as sanções inerentes à legislação sobre o assunto.

Art. 15. Com as disposições dos arts. 11 a 14 da Lei n. 609/92 e suas alterações posteriores passam a vigorar como Código Sanitário Municipal.

Parágrafo único. No prazo de 12 meses, a contar da implantação do Projeto de Esgotamento Sanitário, com rede e estação de tratamento de esgotos, deverá ser elaborado o novo Código Sanitário Municipal.

Art. 16. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

      Art. 17.  Revogam-se as disposições em contrário.

               Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Erê – SC aos 30 de Março de 2015.

RUDIMAR BORCIONI

Prefeito Municipal
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